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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N Q 10640/001.703/89-97
AAP/0

Sessão cita  28 de janeirode L9  g3	 ACORDÃO N9  106-5.322

Rocursont 74.761 - FINSOCIAL -EX: DE 1987

%unem., LANCHONETE E RESTAURANTE LISBOETA LTDA.

Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA - MG

FINSOCIAL - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - A deci
são adotada no processo-matriz, estende seus
efeitos ao processo decorrente. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LANCHONETE E RESTAURANTE LISBOETA LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para determinar a apuração do imposto com base

no lucro presumido, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões(DF), em 28 de janeiro de 1993.zoacao
MARIA DA GLÓRWDE OLIVEI COELHO LEAL - PRESIDENTE E RE-

LATORA

VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES	 -PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: ¶8 FEV 1993	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSEFA MARIA COELHO MAR-
QUES e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA. Ausente o Sr. Procurador da
Fazenda Nacional CARLOS DE SENNA MENDES.

JAMEFP/DF- SECOS Nt 064/90
JN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10640/001.703/89-97

RECURSO Ne : 74.761

ACORDA° Ne: 106-5.322

RECORRENTE: LANCHONETE E RESTAURANTE LISBOETA LTDA.

RELATÓRIO

LANCHONETE E RESTAURANTE LISBOETA LTDA., já qualifi

cada nos autos, recorre a este Egrégio Conselho da decisão de pri-

meiro grau que, em decorrencia de outra proferida no chamado proces

so-matriz, manteve a exigencia de Imposto de Renda-Pessoa Jurídi-

ca. Trata o presente processo de FINSOCIAL.

No apelo, reporta-se a recorrente ás razões de defe-

sa oferecidas no processo principal.

É o relatório.

D4EF7/01, - SECOS Nt 065/10

o
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VOTO

Conselheira MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, Relatora:

O recurso e tempestivo.

No mérito, como se ve, nada há a ser analisado an

te a perfeita relação de causa e efeito existente entre este pro

cesso e o denominado principal, que, aliás, já foi aqui aprecia-

do.

Os membros desta Camara, por unanimidade devotos,

conheceram do recurso interposto naquele processo e deram-lhe

provimento parcial ao recurso para que fosse tributado com base

no lucro presumido, consoante AcOrdão n 2 106-3.271 de	 27/01/91,

que ora anexo.

Por isso e por tudo mais que dos autos consta, co-

nheço do recurso, regular e tempestivamente apresentado, para, no

mérito, dar-lhe provimento parcial ao recurso.

Brasília-DF, em 28 de janeiro de 1993.

MARIA DA CL 'OAIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL -RELATORA

knprenza Nacional
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PROCESSO N 2 10640/001.700/89-07

MINISTÉRIO DA FAZENDA

v.J11./

Sendo do 27 de _fevereiro de 19 91	 ACORDÃO N •  1Q6-3,271

Recurso n.• 98.467 - IRPJ - EX: DE 1987

Recorrente LANCHONETE E RESTAURANTE LISBOETA LTDA.

Recomk° DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA - MG

IRPJ - MICRCEIFRESA - DESCLASSIFICAÇÃO - Não se enqua
dra no regime jurídico de microempresa pessoa Jur{
dica cujo sacio participe com mais de 5% (cinco por
cento) do capital de outra empresa e que a receita
bruta global anual das empresas interligadas ultra
passem o limite de 10.000 (dez mil) OTN, conforme
dispõe o inciso IV, do art. 3 2 da Lei n 2 7.256/84.

Lue—n ARBITRADO - OPÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO - Des-
de que cohste no campo prOprio, do formulário da de
claraçáo do imposto de renda, a opção pela apuração
do imposto com base no lucro presumido, essa deve
ser a sistemática utilizada.

- Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por LANCHONETE E RESTAURANTE LISBOETA LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta amara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos,dar provimento parcial ao recurso

para que seja tributada pelo lucro presumido, nos termos do relatOrio e

voto que passam integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 27 de fevereiro de 1991.

2	 CT0 ONOFRE EVANCLISTA - PRESIDENTE

r	 •
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WI RID AUG TO . ftGUESy TOR

VISTO EM	 JOSÉ_V- • e gA	 — PROCURADOR DA 	 FAZENDA

SESSÃO DE: 2 2 M int NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO ALBER
TINO NUNES, JOÃO JOSÉ DE FIGUEIREDO NETO, ADELMO MARTINS SILVA,CÉLIO MA
CHADO e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.

É

I'SUJ. 
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Acordao n 2 106-3.271

REL ATOR 10
r_
MY
»
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E,
SX.	 LANCHONETE E RESTAURANTE LISBOETA LTDA, empre-
sr

sa estetelecida á Rua Marechal Desadoro nr. 78 e 42. Juiz de
4E

0ora. MS, com CSC nr. t9.029.636/M01 - 04. recorre da Dec:-

não JUIFOR-nIVITRI nr. 10640.7,46/00. fls. `51=J. assim e-

mentada:

MC-
LY.

"PESSOAS 7URID/CAS "E REDUZIDAS RECEITA BRUTA
c

- MICRCEMPRESAS

No se en quadra =amo pessoa juridica isenta

pr reduzida receita bruta (microempresa) a-

quela cuias sócios partici pem com mais de 5%

'cinco per cento) dg rapital de outra empresa

d25C	 lue • receita bruta anual =lobal

empresas knterliaadas ultrapasse o limite le
:stl*

!0.030 'de= mil) OTN, fi”ado nR ,ealelëcào.

LUCRO AREITPADO.

nm

empresa no ne siusta ao oznceito de microem-
.

presa. no possuindo escrituracâo =erclal

-.ronr,„in o 7,a§ . 7, 1crir	 :nr

mento nesta oportunidade da opeão p elo lucro

presumida."

t.44

2hc.-

A decisào está -Fundamentada ras razbes de fato

*t



' rtki
sta":
tgEfit

S
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Acordao n 2 106-3.271

Vai
s!)-ar e de direito fls. 531E5. que leio em sessão.

WEr
No recurso. às fls. 58/64 e 14 (quatorze) ane-

xos, assim se manifesta a empresa:

toz.e, "O EGREGIO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUIN-

TES, terá da recorrente uma farta documenta-

;ão, provando sabiamente c que ela sempre a-

legou, um opção pelo LUCRO PRESUMIDO. Obvia-

•ente, que es NOBRES JULGADORES. examinarão

todes os documentos e não irão simplesmente

manifestar-se sobre o assunto, z sim JULGAR.

A Recorsnte espera confiante ria impreca-&
dencia das Natificactes indevidamente lavra-

das.

Pela Artigo 79 4-RIR/3O. a empresa notifi-

cada não está obrigada da escrituração contá-

ti.	 do ser mantido portanto. c LUCRO PRE-.•

SUMIDO, que a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL.

no EXTRATO DE CONTRIBUINTES, confirmou ex-

pressamente, ficando assim nesta oportunida-

de, a recorrsnte sutomaticamente lançada no

regime do LUCRO PRESUMIDO. ai: astr.:ride de uma

'/ez por *odas o seu znauandramento indevido

no lycro

O nrocedimento -, dotaoa =la PANIFICADORA.

nr.,c6, ANE-

• X0). não serve de argumento apenas, muito

mais ao cue isto DIREITO ADOUIRIDO. dela em-

presa recorrente. depois cue a própria Recei-

ta Federal lhe deu inclusive o mesmo direito,
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	 ao expressar :laramente no DOC. n-. 02. EX-

TRATO DE CONTRIBUIN T E. a 4rase: 'Form. de a-

pur. do Lucro : PRESUMIDO'. o 'ri-o 	 nos-,:

mo."

E a Relatório.

g
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! •,-I AcOraao n2 106-3.271
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VOTO
......

g,-: Conselheire WILFRIDC AUGUSTO MARQUES, Relatar.:

'i ---

VO recurso deve ser conhecido tendo em vista

que foi interposto na traze estabelecida pelo art. 7.7 do De-

Creta nr. 70.235172 (Processo Administrativo Fiscal).
alF
:-4
W

Ir	
Como ee me, c., Ia:Encame= decor re do desencua-

41
%c	

dramenta da contribuinte da candicãe de micra embrasa em de-

*	 correncia da constatação de infração ao inciso 'EY do art. Zo.

g;

Wt	
da Lei nr. 7.256/ 4, referente ao exercício financeiro de

-t-

45	
1987, período base de 1936, e ,inda da artitrameni.m do lucra

.
pelo descabimento da cação pelo lucra presumido.

lr
s
7	 Considerando que precede a desciassificse&e da

w	 empresa da condicã'o de micreempresa, !:enao en vietr, .ue a et-

:P. cia da Recorrente participa cem mais de 5% Ccincm por cnto)
À-

do =ita3 rle outr piei-fa c a e que a r e e-eiz, 5rutt anual de

global das empresas interlioadas u.ltraeassou .-: lis .ite -Fixado
s

na I egislacão, in4 r inoinda-1 nas disposietes do inciso IV. dor,
art. 7e. ta L2i nr. 7.256/24-

No tecanta s opção acla luar oresumida. ver:-

fico çue assiste razão ao Recorrente -,a seu pleitc 	 oanside-.

ranac cue na dec1arac2ie as .-en n imen r çs rela;:i ./a a exercicia

de 1987. ano-base de 1986. no f ormularia II, =Ia. 09, foi n-
,

dictadc no campa nr. 04 essa pretensão: tanto na declaracão 	 é
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AcOnclào n 2 106-3.271

da Padaria e Confeitaria la. Vitória Ltda, ;sim como Lancho-

nete e Restaurante Lisboeta Ltda.

Diante dessas circusntâncias, voto no sentido

de dar provimento, parcial, ao recurso, para determinar a a-

puragko do imposto com base no lucro presumido.

Brasília, DF, em 27de fevereiro de 1991

WILF-ID0jUGUSTIP MAR UE - Relator.
1
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